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Novo CPC influenciara profundamente a rotina de pessoas e empr esas

O novo Cadigo de Processo Civil (Lei 13.105/2015) entrou em vigor em 18 de marco de 2016.
Merecem destaque dez pontos gque influenciaréo de forma relevante a rotina de pessoas fisicas e juridicas.

O primeiro é o estimulo a solucéo pacifica de controvérsias com audiéncias de conciliacdo e mediacdo
necessarias. Em busca da reducéo da litigiosidade, o novo CPC elenca os métodos de solucéo consensual
de controvérsias entre as normas fundamentais do processo civil, com énfase na mediacéo e na
conciliacéo (paragrafos 2° e 3° do artigo 3°).

Diferentemente do CPC de 1973, que, em seu rito ordinario, tinha na audiéncia preliminar do artigo 331
a primeira oportunidade formal voltada para a tentativa de composi¢éo das partes, o novo CPC traz a
audiéncia de conciliagdo ou de mediacdo no inicio do processo, que podera ser realizada desde que a
peticdo inicial preencha os requisitos essencials, que ndo seja o caso de improcedéncialiminar do pedido
e que pelo menos uma das partes manifeste interesse em transigir (artigo 334).

O segundo ponto é aregra que evita as denominadas “ decisdes surpresas’. O novo CPC inova ao vedar,
como regra, a prolacéo de decisdo, em qualquer grau de jurisdicéo, ainda que trate de matéria
cognoscivel de oficio pelo magistrado (por exemplo, nulidade de citacéo), sobre fundamento a respeito
do qual néo se tenha dado as partes oportunidade de se manifestar — “ decisdes surpresa’ (artigos 9° e
10°). Trata-se de verdadeiro prestigio ao principio do contraditorio e economia processual, umavez que
evita, em tese, arediscussdo inutil de teses que poderiam ser exauridas com o devido dialogo entre as
partes.

O terceiro € o julgamento antecipado parcial do mérito. O novo CPC afasta 0 dogma da sentenca una ao
admitir, em seu artigo 356, a possibilidade de o juiz julgar parcialmente o mérito, quando um ou mais
dos pleitosiniciais forem incontroversos ou prescindirem de dilacdo probatéria. A parte poderaliquidar
ou executar provisoriamente a obrigacdo reconhecida na decisdo interlocutéria de mérito,
independentemente de caucdo, ainda que sgja possivel impugné-la por meio do recurso cabivel
(parégrafo 2°), que, neste caso, € o0 agravo de instrumento (paragrafo 5°). Se houver transito em julgado,
a execucdo tornar-se-a definitiva (parégrafo 3°). O novo CPC, mais umavez, homenageia os principios
da celeridade e da efetividade processual, permitindo o julgamento imediato de causas que se encontram
maduras.

O quarto ponto € referente a mudanca na contagem em dias dos prazos processuais. No novo CPC, a
contagem dos prazos processuais em dias contabiliza apenas os dias Uteis, excluindo os ndo Utes, isto €,
sabados, domingos, feriados forenses e os dias em que ndo houver expediente forense (artigo 219). Trata
se de outrainovagdo do CPC de 2015, uma vez que no CPC de 1973 a contagem dos prazos processuais
computados em dias era ininterrupta, incluindo-se os dias néo Uteis. A normatraz vantagens ndo sO para
os causidicos, mas também para os proprios jurisdicionados, na medida em que amplia o lapso temporal
para o direito de defesa.

A unificagéo dos prazos recursais € o quinto ponto relevante nesse novo cenério. O prazo para
interposicao de quaisquer dos recursos previstos no CPC de 2015 sera de 15 dias, naforma do parégrafo
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5° do artigo 1.003, com excegdo dos embargos de declaragdo, que deverdo ser opostos em cinco dias a
partir daintimacéo do resultado da decis&o que se pretende embargar (artigo 1.023). Com isso, 0 hovo
CPC unificou o prazo para apresentacéo de recursos, expandindo, também, o tempo para elaboracéo de
defesa

O sexto ponto relevante é a uniformizagdo da jurisprudéncia e vinculagdo dos precedentes. O artigo 926
do novo CPC, sem correspondéncia com o diploma anterior, impde a uniformizagdo da jurisprudéncia
por parte dos tribunais, que deverdo manté-la estavel, integra e coerente. Por suavez, o artigo 927 dispde
sobre a vinculacdo dos juizes e dos tribunais aos téo controversos precedentes judiciais.

As medidas buscam garantir celeridade, harmonizac&o, unicidade e, principalmente, segurancajuridica,
reduzindo a profusdo de decisbes conflitantes sobre matérias idénticas. Para as pessoas juridicas, em
especial, a novaregra deverdimpactar diretamente no caixa, tendo em vista que um sistema
jurisprudencial vinculativo permite que a empresa defina a estratégia de atuacdo mais adequada para
cada caso, sgja através da celebracéo de acordo, prosseguimento ou, até mesmo, da desisténcia da acéo.

A criacdo do incidente de desconsideracdo da personalidade juridica € o sétimo ponto que chama atencédo
no novo CPC, que inclui, entre as modalidades de intervencéo de terceiro, o incidente de
desconsideracdo da personalidade juridica, inclusive ainversa (artigo 133, paragrafo 2°). O incidente
assegura os principios do contraditério e do devido processo legal em relacdo a desconsideracéo da
personalidade juridica, pois permite aos sOCi0s e as empresas — no caso de desconsideracdo inversa— a
participacdo efetivando o processo de formacao da decisdo que definira sua responsabilidade patrimonial.

O oitavo ponto importante € a dinamizacéo do onus probatério. O artigo 373 do novo CPC, a exemplo
do que se via com o artigo 333 do CPC/1973, disciplina atematica dos 6nus da prova. O paragrafo 1° do
artigo 373 positiva nalegislagdo processual civil ateoria da carga dinamicada prova, pelaqual de
acordo com a situacao fética apresentada nos autos e com os critérios do magistrado, este podera
“atribuir o 6nus da prova de modo diverso, desde que o faga por decisdo fundamentada, caso em que
devera dar a parte a oportunidade de se desincumbir do dnus que Ihe foi atribuido”. A dinamizag&o do
Onus probatorio procura assegurar a eficiéncia na busca da verdade real por meio de cooperacdo entre as
partes do processo.

O julgamento preferencial pela ordem de conclusdo é o nono ponto relevante nalegislacéo nova. O
artigo 12 do novo CPC, com a alteracéo dada pela Lei 13.256/16, estabel ece que 0s juizes e os tribunais
dever&o atender, preferencial mente, a ordem cronol 6gica de concluséo das causas para proferir decisao
final (sentenca e acordéo), independentemente de sua complexidade.

A utilizacdo do termo “preferencialmente” indica que existem excecdes a regra de obediéncia a ordem
cronol égica (paragrafo 2°). A lei imp&e a publicidade dos processos aptos a julgamento, o que devera ser
feito por meio de umalista a disposicdo para consulta publica em cartorio e nainternet (parégrafo 1°).
Estaregra preza pelaisonomia, ao conferir tratamento igualitério aos jurisdicionados em idénticas
situaces, e pelarazoavel duracdo do processo, pois, de certa forma, regula o tempo da decisdo,
garantindo afinitude do processo judicial.

E, por fim, a possibilidade de acimulo de honorarios advocaticios sucumbenciais € o décimo ponto
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relevante do novo CPC. Sucessor do artigo 20 do CPC de 1973, o artigo 85 do CPC de 2015 regula os
critérios para afixagéo de honorarios de sucumbéncia, que serdo devidos na “reconvencao, no
cumprimento de sentenca, provisorio ou definitivo, na execucdo, resistida ou ndo, e nos recursos
interpostos, cumulativamente”.

A sistematica do novo diploma processual determina que os honorarios de advogado anteriormente
fixados sggam majorados, de forma proporcional, na medida em que for julgado cada recurso (parégrafo
119), observados os limites de valor estabelecidos no proprio dispositivo legal (parégrafos 2° e 3°). A
criacdo dos honorarios advocaticios recursais visa desestimular a interposi¢éo de recursos protel atorios.
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